
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.261 - PR 
(2012/0207583-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : SELMA DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAMES ROSSATO 
ADVOGADO : ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO 
DE MULTA. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 70 DA LEI  9.605/98 E 
2o., § 3o. E § 5o., DA LEI 6.830/80. ÔNUS DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.  AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS CONCLUSÕES 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

2.   A Agravante não trouxe elementos capazes de reformar a 
decisão recorrida, que se mantém pelos seus próprios e sólidos fundamentos.

3.   Agravo Regimental do IBAMA a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1427030 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2015 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.261 - PR 
(2012/0207583-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : SELMA DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAMES ROSSATO 
ADVOGADO : ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE AUTO 

DE INFRAÇÃO. AMBIENTAL. TRANSPORTE IRREGULAR. FALTA DE 

REGISTRO NO AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 

SANÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

DO IBAMA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 387).

2.   Nas razões do regimental (fls. 393/400), sustenta o 

Agravante que, embora o entendimento esposado na decisão ora impugnada e 

muito pelo contrário, não se faz necessária a revisitação dos fatos contidos nos 

autos, pois que as informações relevantes de fato e de direito estão 

contidas/debatidas no acórdão regional. Aduziu, também, que, embora conste no 

requerimento que o recurso especial está sendo interposto pelas alíneas a e c do 

art. 105, III, da Constituição Federal, a autarquia federal ora agravante ressalta que 

se trata de mero erro material a interposição pela alínea c .

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.261 - PR 
(2012/0207583-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : SELMA DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAMES ROSSATO 
ADVOGADO : ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO 

DO AUTO DE INFRAÇÃO DE MULTA. INOCORRÊNCIA DE OFENSA 

AOS ARTS. 70 DA LEI  9.605/98 E 2o., § 3o. E § 5o., DA LEI 

6.830/80. ÔNUS DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  AUSÊNCIA 

DE ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA 

DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo 

Nobre demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o 

que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2.   A Agravante não trouxe elementos capazes de 

reformar a decisão recorrida, que se mantém pelos seus próprios e 

sólidos fundamentos.

3.   Agravo Regimental do IBAMA a que se nega 

provimento. 

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, que por hora transcrevo, no essencial:

6.   Quanto aos temas insertos nos arts. 70 da Lei  

9.605/98; 2o., § 3o. e § 5o., da Lei 6.830/80; o acolhimento das 

alegações deduzidas no Apelo Nobre demandaria a incursão no 

acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 

7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial. 
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7.   Destacam-se os seguintes fundamentos do acórdão 

recorrido, in verbis:

Embora possa ter ocorrido, a materialidade de 
eventual infração  administrativo-ambiental, tal não constou no 
auto de infração. Ora, a mera transcrição do motivo legal não 
é suficiente para validade de um auto de infração. Deve a 
autoridade ambiental, também especificar qual a situação 
concreta que teria ensejado a infração (fl. 351).

8.   Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, 

inviável, na via eleita, a teor do mencionado Enunciado Sumular 

7/STJ.

9.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 

de que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, 

podendo, portanto, concluir pela necessidade ou desnecessidade da 

produção de provas periciais e documentais. Isso porque o art. 130 do 

Código de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento 

motivado, segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, 

livremente, as provas trazidas à demanda.

10.  No tocante à alínea c, o sugerido dissídio 

jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo com os 

arts. 255, § 2o., do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.

2.   Dessa forma, não logrou o Agravante trazer alegações 

aptas a infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental do IBAMA. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207583-8 AREsp 238.261 / PR

Número Origem: 200570020079564

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : SELMA DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAMES ROSSATO
ADVOGADO : ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Anulação de multa ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : SELMA DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAMES ROSSATO
ADVOGADO : ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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